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Artigo 41.º
Serviço editorial

1 — A Biblioteca é responsável pelo armazenamento e venda das 
publicações editadas e apoiadas pela Câmara Municipal de Faro, a par 
de outros locais que a autarquia entenda designar para o efeito.

2 — Os serviços da Biblioteca podem propor apoios editoriais a 
conceder pela autarquia, bem como os preços de venda ao público das 
publicações editadas e apoiadas pela autarquia, os quais devem ser 
aprovados pela Câmara Municipal.

3 — A Biblioteca fomenta a permuta das publicações editadas pela 
autarquia com publicações nacionais e internacionais, como forma de 
enriquecimento do seu fundo documental e de divulgação do património 
editorial local.

Artigo 42.º
Serviço de apoio às bibliotecas escolares

1 — O Serviço de Apoio às Bibliotecas Escolares (SABE), destina-
-se a apoiar tecnicamente as bibliotecas escolares dos vários graus de 
ensino básico e secundário do concelho de Faro, particularmente as que 
integram a Rede de Bibliotecas Escolares.

2 — O SABE Integra, através de um técnico qualificado, o Grupo de 
Trabalho das Bibliotecas Escolares do Concelho de Faro, participando 
nas reuniões periódicas que neste âmbito têm lugar.

3 — O SABE é responsável pela gestão dos processos de instalação 
de novas bibliotecas escolares dos estabelecimentos de ensino do con-
celho de Faro, no âmbito das competências da Câmara Municipal, e no 
contexto da Rede de Bibliotecas Escolares.

4 — O SABE faculta, na Biblioteca Municipal ou localmente, nas 
próprias bibliotecas escolares, orientação, apoio e esclarecimentos téc-
nicos sobre a organização das bibliotecas e tratamento documental dos 
fundos bibliográficos das bibliotecas escolares.

5 — Sempre que for possível e mediante solicitação, a Biblioteca 
deve facultar, aos responsáveis e auxiliares das bibliotecas escolares, 
formação em ambiente de trabalho, traduzida na realização de estágios 
de curta duração sobre organização, procedimentos técnicos, atendimento 
e dinamização.

6 — É ainda objectivo do SABE, encorajar a cooperação entre a 
Biblioteca e as bibliotecas escolares, e destas entre si.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 43.º
Funcionários

Os funcionários da Biblioteca devem zelar pelo cumprimento do 
presente Regulamento, o qual deve estar disponível nas áreas funcionais, 
destinadas aos leitores ou utilizadores da Biblioteca.

Artigo 44.º
Sanções por comportamentos perturbadores

Todos aqueles que perturbem o normal funcionamento da Biblioteca, 
infringindo as disposições do presente Regulamento, bem como adver-
tências dos funcionários, são convidados a sair e, caso seja necessário, 
devem ser chamadas as respectivas autoridades policiais e accionados 
os procedimentos legais apropriados.

Artigo 45.º
Dados pessoais

1 — Os dados pessoais recolhidos pela Biblioteca, são tratados nos 
termos definidos pela Comissão Nacional de Protecção de Dados, e 
destinam -se a ser utilizados para fins estatísticos e de gestão.

2 — É garantido ao leitor o direito de acesso aos respectivos dados 
pessoais, nos termos do disposto na lei da Protecção de Dados Pessoais.

Artigo 46.º
Doação de documentos

1 — Todas as doações devem ser propostas, por escrito, à Câmara 
Municipal de Faro, com a identificação do doador, descrição do tipo e 
quantidade de documentos a doar.

2 — Presume -se que não constituem obras de interesse para o fundo 
documental da Biblioteca, os títulos de publicações periódicas (revistas, 
jornais, etc.), manuais escolares, livros em mau estado de conservação, 
ou títulos que a Biblioteca já possua.

3 — Compete à Câmara Municipal, nos termos do artigo 64.º, n.º 1, 
alínea h) do Decreto -Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
conferida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, aceitar a doação de 
livros ou outros documentos que contribuam para o enriquecimento do 
fundo documental da Biblioteca.

Artigo 47.º
Taxas e preços

1 — A inscrição, emissão de Cartão de Leitor, consulta do fundo 
documental e utilização dos equipamentos e demais recursos da Bi-
blioteca são gratuitos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são cobradas as 
taxas e os preços relativos aos serviços de fotocópias, impressões, venda 
de publicações, emissão de segundas vias do Cartão de Leitor e cedência 
do Auditório, de acordo com o estipulado no respectivo Regulamento 
Municipal em vigor.

Artigo 48.º
Casos omissos

Os casos omissos não previstos no presente Regulamento, são resol-
vidas pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar, 
nos termos gerais do Direito.

Artigo 49.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

205044115 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 840/2011
Rui Manuel de Almeida e Silva, Presidente da Câmara Municipal de 

Figueiró dos Vinhos:
Torno público que, na sequência da aprovação da Estrutura 

Orgânica dos Serviços Municipais de Figueiró dos Vinhos pela 
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, em 
sessão de 30 de Setembro de 2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 212, de 02 de Novembro de 2010 e na sequência 
da aprovação pela Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, em 
sessão ordinária realizada em 07 de Dezembro de 2010, do Regu-
lamento das Atribuições e Competências das Unidades Orgânicas, 
Subunidades Orgânicas e Equipas Multidisciplinares, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, 
a Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada em 10 de 
Agosto de 2011, sob proposta do Presidente da Câmara, aprovou 
por unanimidade, a designação dos membros das equipas mul-
tidisciplinares e das respectivas chefias, nos termos do n.º 3 do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro e que 
consta do seguinte:

1 — A composição da Equipa Multidisciplinar Consultadoria, Ino-
vação e Desenvolvimento — EMCID é constituída pelos seguintes 
trabalhadores designados de entre os efectivos do mapa de pessoal 
deste Município:

Chefe de Equipa:
Luís Manuel Rafael Silveirinha

Membros da Equipa:
Bruno Filipe Luís Batista
Carlos Alberto David dos Santos Lopes
Ivone Marcelino Napoleão dos Santos
Jorge António Matos Machado
Maria João Mendes Alves
Maria João Rocha Almeida Lopes
Nádia Araceli Piazza Mendes da Silva
Paula Alexandra do Carmo Mendes
Teresa Isabel A. F. Trancoso Gonçalves

2 — A composição da Equipa Multidisciplinar Acção e Inclusão 
Social — EMAIS é constituída pelos seguintes trabalhadores designados 
de entre os efectivos do mapa de pessoal deste Município:

Chefe de Equipa:
Maria de Fátima dos Santos Carnoto
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Membros da Equipa:

Maria Adelaide Fernandes Leitão
Maria Irene Rodrigues Lopes
Sandra Margarida Mendes

12 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel de Almeida e Silva.

305027446 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 16600/2011
Carlos Vicente Morais Beato, presidente da Câmara Municipal de 

Grândola:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º 

do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, que por Despacho do Sr. 
Vereador do Pelouro do Urbanismo exarado em 5 de Agosto de 2011, 
proferido no uso da competência por mim Subdelegada através dos des-
pachos n.os 12/2009, de 6 de Novembro e 17/2009, de 19 de Novembro e 
2/2011, de 3 de Janeiro, proceder à abertura de um período de discussão 
pública, respeitante ao projecto de operação de loteamento designado 
por OPL4, que incide nos prédios sitos em Minas do Lousal, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Grândola sob o n.º 229/19960917, 
e inscrito na matriz predial da freguesia de Azinheira dos Barros e São 
Mamede do Sadão, na secção Y (parte) com o artigo 12 de natureza 
rústica e sob o n.º 231/19960917, inscrito na matriz predial da freguesia 
de Azinheira dos Barros e São Mamede do Sadão, na secção Y (parte) 
com o artigo 12 de natureza rústica e os artigos 760, 779, 839, 843, 856, 
862, 867, 869 e 872 de natureza urbana, cujo promotor é Sapec Parques 
Industriais, S. A., com sede na Avenida Rio Tejo, Parque Industrial Sapec 
Bay, 2910 -440 Setúbal.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias úteis, sobre 
a data da publicação do presente aviso no Diário da República, para 
apresentarem quaisquer reclamações, observações ou sugestões, que 
entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo poderá ser consultado na Divisão do Urbanismo 
da Câmara Municipal de Grândola, entre as 9 e as 16 horas.

As sugestões ou informações, acima referidas, devem ser apresentadas 
por escrito, devidamente fundamentadas e entregues, no prazo e no local 
acima mencionado, ou por via correio.

10 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
305019905 

 Aviso n.º 16601/2011
Carlos Vicente Morais Beato, Presidente Câmara Municipal de 

Grândola:
Torna Público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º 

do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 26/10 de 30 de Março, que por Despacho do Sr. Vereador 
do Pelouro do Urbanismo exarado em 2011/08/05, proferido no uso da 
competência por mim Subdelegada através dos Despachos n.os 12/09 
de 06/11 e 17/09 de 19/11 e 2/11 de 03/01, proceder à abertura de um 
período de discussão pública, respeitante ao projecto de operação de 
loteamento designado por OPL2, que incide nos prédios sitos em Minas 
do Lousal, descrito na Conservatória do Registo Predial de Grândola 
sob o n.º 227/19960917, e inscrito na matriz predial da freguesia de 
Azinheira dos Barros e São Mamede do Sadão, na Secção Y (parte) 
com o artigo 12 de natureza rústica e os artigos 177, 490, 547, 555, 
563, 564, 614, 823, 824, 825, 827 e 830 de natureza urbana e sob o 
n.º 228/19960917, inscrito na matriz predial da freguesia de Azinheira 
dos Barros e São Mamede do Sadão, na secção Y (parte) com o artigo 12 
de natureza rústica e o artigo 220 de natureza urbana cujo promotor é 
Sapec Parques Industriais, S. A., com sede na Avenida Rio Tejo, Parque 
Industrial Sapec Bay — 2910 -440 Setúbal.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias úteis, sobre 
a data da publicação do presente Aviso no Diário da República, para 
apresentarem quaisquer reclamações, observações ou sugestões, que 
entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo poderá ser consultado na Divisão do Urbanismo 
da Câmara Municipal de Grândola, entre as 9 e as 16 horas.

As sugestões ou informações, acima referidas, devem ser apresentadas 
por escrito, devidamente fundamentadas e entregues, no prazo e no local 
acima mencionado, ou por via correio.

10 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
305019662 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso (extracto) n.º 16602/2011
Para os devidos efeitos se torna público, nos termos da alínea d) do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que na sequência 
da entrada em vigor das alterações ao Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais da Câmara Municipal de Leiria, aprovadas pela As-
sembleia Municipal em 04 de Janeiro de 2011, pela Câmara Municipal e 
pelo Presidente da Câmara em 08 de Fevereiro de 2011, no uso das suas 
respectivas competências, republicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 41, de 28 de Fevereiro de 2011, e que por força da entrada em vigor 
das referidas alterações foram extintas a Divisão de Habitação, Divisão 
de Indústria, Comércio e Serviços e Divisão de Máquinas, Viaturas e 
Oficinas, tendo, por outro lado, sido criadas novas unidade orgânicas, 
nomeadamente a Divisão de Gestão dos Fundos Estruturais, Divisão de 
Edificação e a Divisão de Manutenção e Conservação, cessaram, com 
efeitos ao dia 05 de Março do corrente ano, as nomeações em regime 
de substituição, conforme de seguida se indica:

a) Eng. Francisco Eduardo de Oliveira Morais, no cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, Divisão de Máquinas, Viaturas e Oficinas;

b) Arq.ª Sandra Paula Cardoso Machado Macedo, no cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, Divisão de Habitação;

c) Eng.ª Sofia Isabel da Silva Antunes, no cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau, Divisão de Indústria, Comércio e Serviços.

Mais se torna público que, a requerimento do próprio, por meu despa-
cho proferido em 31 de Março de 2011, fiz cessar, com efeitos a 01 de 
Abril de 2011, a nomeação em regime de substituição do Sr. Dr. Pedro 
Vicente Rodrigues dos Santos Bernardino, no cargo de direcção inter-
média de 2.º grau, Divisão de Aprovisionamento e Património.

Conforme determina o n.º 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
torna -se público o teor dos meus despachos n.os 29/2011, de 03 de Março, 
33/2011, de 10 de Março, 41/2011, de 31 de Março, proferidos ao abrigo 
da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada 
com o n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, alterada, conjugado com 
o disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
com a redacção do Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de Junho, em que 
nomeei, em regime de substituição, nos respectivos cargos dirigentes, de 
modo a assegurar o adequado enquadramento das funções de direcção, 
coordenação e controlo de algumas unidades orgânicas, sob pena de 
comprometer o seu regular funcionamento:

1) Com efeitos ao dia 05 de Março de 2011, os trabalhadores adiante 
identificados:

a) Eng.ª Paula Cristina Diogo Gomes, para o exercício do cargo de 
direcção intermédia de 2.º grau, Divisão de Gestão de Fundos Estru-
turais;

b) Arq.ª Sandra Paula Cardoso Machado Macedo, para o exercício do 
cargo de direcção intermédia de 2.º grau, Divisão de Edificação;

c) Eng. Francisco Eduardo de Oliveira Morais, para o exercício do 
cargo de direcção intermédia de 2.º grau, Divisão de Manutenção e 
Conservação;

2) Com efeitos a 11 de Março de 2011, a Sr.ª Dr.ª Ana Paula Ramos 
Alves, para o exercício do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, 
Divisão Administrativa (DIADOU);

3) Com efeitos ao dia 01 de Abril de 2011, a Sr.ª Dr.ª Sofia Pereira, 
para o exercício do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, Divisão 
de Aprovisionamento e Património.

Nota curricular dos nomeados
Nome: Paula Cristina Diogo Gomes.
Formação Académica e Profissional — Licenciatura em Engenharia 

Civil Municipal, concluída em 12 de Outubro de 1994, com a média 
final de 14 valores.

Formação profissional — Titular de diversas acções de formação, 
entre as quais se destacam: “O Novo Regime Jurídico dos Trabalhadores 
que Exercem Funções Públicas”, “Higiene, Segurança e Saúde no Tra-
balho”, “O Código dos Contratos Públicos”, “Curso de Pós -Graduação 
de Planeamento Municipal e Desenho Urbano”, “Curso de Projectis-
tas de Redes de Gás em Edifícios”, “Os Fundos Comunitários para 
Desenvolvimento Local e Regional”, “Encontro sobre os Programas 
Habitacionais RECRIA, REABITA e RECRIPH”, “Regime Jurídico das 
Despesas Públicas”, “Código das Expropriações”, “Regime Jurídico das 
Empreitadas de Obras Públicas”.

Experiência profissional — Iniciou funções na Câmara Municipal 
de Leiria em 13 de Abril de 1998, como Engenheira Civil Municipal 




